Responsabilidade Civil 12-03-12
Doutora Juliana Pereira, do departamento de defesa do consumidor do Ministério da Justiça, precisa de um estagiário fluente em espanhol. 
Outra coisa: quem estiver interessado em pesquisar sobre responsabilidade civil, há um grupo de pesquisa com a primeira reunião na última segunda-feira deste mês. Salvo engano, dia 27. Aqui mesmo nesta sala 3113. Vamos estudar, neste semestre, a tese de um professor da Universidade de Salamanca, uma tese de responsabilidade coletiva. 
Nós estudamos esses aspectos introdutórios da responsabilidade civil. Vimos a parte histórica, a natureza sancionatória e quais os três pressupostos. São conduta, nexo de causalidade e dano. Ocorre que temos uma noção atécnica do que sejam essas três coisas. Vulgar, senso comum. Vamos estudar tecnicamente o que significa cada uma dessas três coisas.
[bookmark: _GoBack]A conduta, por exemplo, não é aquela que nos referimos no dia-a-dia, a pessoa de má conduta, por exemplo. O que é uma pessoa de má conduta? A pessoa que fica até 5 da manhã no bar. Isso, para o Direito, não tem nenhuma importância. Para a responsabilidade civil não é a má conduta que buscamos. A má conduta é aquela que decorre do ato ilícito, que se afasta das regras de cautela, de intencionalidade e causam um dano. Isso que importa para nós aqui em responsabilidade civil.
Veremos esse elemento da responsabilidade civil, que guarda contornos próprios. É isso que precisamos identificar aqui. 

<h4>Conduta</h4>
Conceito de conduta é do professor Sergio Cavalieri, que é um comportamento humano voluntário que se exterioriza através deum ação ou omissão produzindo consequências jurídicas. 
Primeira observação: comportamento humano: é a primeira coisa a se observar. Tem que ser um ato humano. Eventos da Natureza não são passíveis de serem classificados como conduta. Causam dano, claro, mas os eventos naturais não são enquadrados como conduta. Significa que, se não há conduta, não há responsabilidade civil. Um evento da natureza não pode ser considerado como conduta e, portanto, já não cumpre o primeiro requisito da responsabilidade civil.
Tem que ser, portanto, um comportamento humano.
Mas nem todo ato humano gera responsabilidade. Somente o ato humano voluntário gera responsabilidade civil. Existem atos humanos que são involuntários. Se ocorrer um, não teremos conduta para efeito de responsabilidade civil. Então quais os atos humanos involuntários? Coação física ou moral absoluta. Colocar arma na cabeça da vítima, e determinar que ela cause um dano a alguém não é um ato passível de ser considerado conduta. Não está caracterizado pela voluntariedade. Esse ato produzido nessas circunstâncias não é uma conduta para efeito de responsabilidade civil. É um comportamento humano caracterizado pela voluntariedade. 
Diferente de intencionalidade. É a vontade de praticar um ato, mas não necessariamente com a vontade de produzir o resultado danoso. Dirigir é ato voluntário, mas, ao bater por negligência, não significa que ele tem intencionalidade de causar um dano. Para a responsabilidade civil, basta que o ato seja voluntário. Coação moral, ou hipnose, e uma pessoa em estado de hipnose causa um dano não é um problema de responsabilidade civil. Tira a voluntariedade. 
Outro exemplo que os manuais dão é do pergaminho antigo, e espirrar sobre ele. É um ato humano, porém não está caracterizado pela voluntariedade. A conduta é um comportamento humano caracterizado pela voluntariedade! 
Esses exemplos são todos de manuais. Professor desconhece o caso de alguém que foi isentado de culpa por estar possuído. Sonambulismo costuma ocorrer muito em manuais. Se existe um absurdo jurídico, na Bahia ou em Goiás há um precedente. 
Essa é a primeira ideia do que seja uma conduta. Exterioriza-se por uma ação ou omissão. A conduta que se exterioriza por uma ação é mais fácil de ser entendida. Desenvolvo um ato que, mecanicamente, causa dano a outrem. 3333333. O problema aqui está na omissão. Quando é que posso ter uma conduta omissiva? Porque, em regra, se formos analisar o termo conduta, ou comportamento, a noção comum é que tenhamos esse desenvolvimento de um comportamento comissivo, ou por comissão. Em Direito, valoramos um comportamento omissivo, ou seja, não fazer nada. Ficar de braços cruzados. Posso me responsabilizar por isso, por um dano que ocorrer o dano. Isso se eu tiver o dever legal de agir. 
A omissão é mais particularidade. Vamos estudar mais à frente o nexo causal na omissão. É normativo, e a lei que cria essa ideia. Não da Física! A minha conduta coincide, do ponto de vista, jurídico, com o ponto de vista físico. Minha ação dá um resultado, e tem uma causa e um efeito. A omissão não; a norma cria o vínculo jurídico. Não é na lei física, em que nada acontece. 
Produzindo consequências jurídicas: todo comportamento humano, comissivo ou omissivo, tem que produzir consequências jurídicas. Tem que se manifestar na esfera jurídica de outrem, a vítima. Professor Sergio Cavalieri ensina que os elementos da conduta são: 
Comportamento humano, que essa atividade desenvolvida por um sujeito de direito. Fatos da natureza não têm o condão de gerar responsabilidade, portanto indenização.
O aspecto psicológico ou subjetivo é a vontade do agente. Vamos ver daqui a pouco que a vontade não se confunde com a intencionalidade. A vontade é um ato de voluntariedade na prática do ato, e não um resultado. 
O aspecto físico ou objetivo é ação ou a omissão. O que é a ação? É um movimento corpóreo, comissivo, de um comportamento positivo. A omissão é uma inatividade, é o contrário. 33333. Chamamos atenção porque é mais difícil de compreender. É a conduta negativa de quem tinha a obrigação de agir. Falamos em relevância jurídica da omissão. O agente tinha o dever de agir, como a enfermeira que deixa de dar a medicação prescrita pelo médico. 
Finalmente, temos aqui a consequência jurídica. Como dizemos, o comportamento deve gerar consequências jurídicas, porque há comportamentos que não repercutem no campo jurídico. Eu caminhar na calçada não tem repercussão para o Direito, não tem relevância nenhuma. Para a configuração, o primeiro requisito da responsabilidade é um comportamento que tenha consequência jurídica. E vamos associar com a ideia da semana passada 33333, que é o ato ilícito, o comportamento humano comissivo ou omissivo que tem consequências jurídicas. 
Esse é o conceito.
Agora vamos ver...

<h4>Algumas características da conduta</h4>
A conduta humana pressupõe que aquele comportamento humano comissivo ou omissivo praticado por um ser humano. Vamos ver que a característica da imputabilidade, que nem todo ser humano pode praticar um ato relevante para a responsabilidade civil. 333333 o que temos aqui é uma qualificação desse comportamento humano. A conduta tem que ser praticada por um sujeito imputável. Para que seja conduta, essa conduta tem que ser um comportamento humano voluntário ou involuntário que tenha consequência jurídica praticada por um sujeito imputável.
O que é a imputabilidade? É o conjunto de condições pessoais do sujeito. A imputabilidade se refere a cada um de nós. É o conjunto de condições pessoais, ou seja, que cada um reúne. De acordo com a reunião de determinados requisitos, serei considerado um sujeito imputável o ou não. E para efeito de responsabilidade civil somente o comportamento humano voluntário ou involuntário praticado por um sujeito imputável. 
Imputável é aquele que podia e devia ter agido de outro modo. O Direito leva em consideração o discernimento da pessoa. Na formulação da regra jurídica, leva-se em conta a capacidade do ser humano de discernir entre o certo e o errado, ou de exigir daquela pessoa, naquelas condições, que aja corretamente, ou que não aja incorretamente. Isso é a imputabilidade! 
O agente podia e devia, naquelas circunstâncias, agir corretamente? Se sim, então ele tem discernimento. Posso exigir de uma criança de três anos que tenha um discernimento de uma situação da vida, como posso exigir de uma pessoa de 30 anos? Não. Então o Direito leva em consideração isso. Dá a possibilidade de responder por seus atos, porque podia e devia agir de outra forma. Para isso, levamos em conta 33333 a maturidade e a higidez mental.
O que é a maturidade? Significa que esse sujeito alcança um desenvolvimento mental completo. É um critério que utilizamos no Brasil o biológico. 33333 a lei entende que é possível que aquele sujeito responda por seus atos. Até 10 anos atrás, nossa legislação era de 21 anos. 33333 entendia-se que com essa ideia o sujeito tinha desenvolvimento mental completo para entender o caráter ilícito de seus atos. Pressupõe-se, portanto, que uma pessoa normal, aos 18 anos, tem maturidade para discernir o certo do errado. Então aqui temos que aquele sujeito com 18 anos ou mais é responsável por seus atos. Ele já será imputável, e já reúne condições pessoas para responder por seus atos. Comportamento humano, voluntário, omissivo ou comissivo, praticado por um sujeito de 18 anos ou mais é enquadrado como conduta. 33333333333333333333333 antes.
Higidez mental: também chamada de sanidade mental, que é associada à maturidade. Precisamos da maturidade aos 18 anos e, além disso, da higidez mental. Há pessoas que não se desenvolvem mentalmente. Têm um retardo do desenvolvimento mental. Isso prova a ausência desse requisito da imputabilidade, que é a sanidade. Então não são todos que, aos 18 anos, têm sanidade. 333333 há os que, apesar de terem 18 anos, não serão sujeitos imputáveis. 
Outra situação é a pessoa que se desenvolveu mentalmente, mas chegou num momento da vida que retirou essa saúde mental, que retira essa higidez mental. O ordenamento jurídico, então, e temos inclusive um instituto que declara a incapacidade daquela pessoa. É o procedimento da interdição. Ajuíza-se uma ação, a pessoa é submetida a uma avaliação medica, o 333333 o juiz sentencia declarando a incapacidade dessa pessoa porque ela tem incapacidade mental. Quem responde será o curador. E quem responde pelo menor incapaz sem pais? O tutor. 
Então temos, para a conduta humana, que o sujeito deve ter imputabilidade, e, para isso, maturidade e sanidade mental. 333333 
Estamos trabalhando com elemento subjetivo. 
Elemento subjetivo e elemento objetivo de uma situação jurídica.
Elemento subjetivo é aquela vontade íntima que move o agente. Em determinadas situações jurídicas o elemento subjetivo é muito importante, especialmente no crime. Estudamos Direito Penal e vimos que a intenção de matar é uma coisa, e a negligência que leva à morte é outra.
Em responsabilidade civil também estudamos isso. Por quê? Como vimos uma das espécies de responsabilidade civil, temos a responsabilidade subjetiva. Essa responsabilidade civil subjetiva exige que a vítima prove a culpa do agente causador do dano. Num processo de indenização em que se discute a responsabilidade subjetiva a vítima tem o dever de provar a culpa.
Podemos ver a culpa em sentido amplo ou em sentido estrito. Em sentido amplo envolve a culpa em sentido estrito e o dolo. Esses são os dois elementos subjetivos que estudamos na responsabilidade aquiliana ou extracontratual, que chamamos de responsabilidade subjetiva. A conduta tem que ser qualificada pela culpa.
A culpa é elemento indispensável na responsabilidade subjetiva. Ao contrário disso, na responsabilidade objetiva não precisamos provar a culpa, mas tão somente a conduta, o nexo de causalidade e o dano. 
A vontade livre é elemento necessário para caracterização da responsabilidade. Atenção: existe um autor chamado marcos Bernardes de melo, que estudou a teoria de pontes, e fala dos três planos de existência do negócio jurídico. De existência, que é o primeiro, o primeiro a ser avaliado. O segundo é o de validade e o terceiro é de eficácia. No plano da existência, a primeira coisa que examinamos é a vontade. O agente teve a vontade de praticar aquele ato? Se sim, então o ato pode ser válido. O agente tem ser capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável e forma prescrita ou não defesa em lei. E o plano da eficácia? São os elementos acidentais do negócio jurídico: condição, termo e encargo. É uma sequência, portanto. O ato tem que existir, ser válido e eficaz. A vontade, portanto, é um elemento muito importante na configuração da análise de um problema jurídico. A vontade é elemento necessário para a realização do negócio jurídico.
Não há, entretanto, que se confundir vontade com intenção. Vontade é atuação subjetiva, mesmo que não tenha intenção. Eu pratico atos voluntariamente. Significa que, quando pratico atos voluntários, tenho a intenção de causar o dano. Aqui a intencionalidade é o dolo. 
Na culpa, a conduta nasce lícita, dirijo o carro, que é lícito. Mas, em algum momento, eu desvio para a ilicitude. A vontade, portanto, é já se supõe lícita. 
Vamos fixar isso. Estamos falando de culpa latu sensu, em sentido amplo. Não existe distinção em nosso ordenamento jurídico civil das consequências do sujeito que age com culpa em uma de suas três formas com o dolo. Então, para que estudar isso? Vejam bem: se eu causo um dano à Carolina, de R$ 10 mil, o art. 944 do Código Civil fala o seguinte:
[[[
Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.
Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, equitativamente, a indenização.
]]]
Ok, vamos ver o elemento subjetivo. E se eu intencionalmente quis causar o dano? Ou, outra situação: por descuido, pratiquei um dano e causei um dano de R$ 10 mil. Haverá diferença para efeito de indenização? Não. Isso se exclusivamente material o dano.
Nos Estados Unidos e Inglaterra, temos o sistema de <i>punitive damages</i>, com indenização julgada e fixada pelo júri. 3333 o excesso importa. A diferença entre culpa e dolo importa. Nenhum real a mais poderá ser pago a título de indenização. Qualquer valor que exceda configurará enriquecimento sem causa. Em sede de indenização só se deve buscar a reparação do dano. Essa é a ideia em responsabilidade civil, e não a obtenção de lucro no processo indenizatório. Por isso, inclusive, não existe imposto sobre verba indenizatória. A receita queria tributar aquilo! Não é renda, mas recomposição daquilo que se perdeu. 
Lá no Direito anglo saxão, se 33333 o dano for praticado dolosamente, haverá majoração da indenização e a responsabilidade será maior. 
No Brasil, se o ato é doloso, também atingirá a área penal, mas sem majoração de indenização.
Na responsabilidade penal, inclusive, há diferença nas consequências entre a conduta dolosa e a culposa. Tribunal do Júri e juiz singular para o julgamento de homicídio doloso e homicídio culposo, respectivamente.
A doutrina, também, distingue...

<h4>Distinção entre dolo e culpa</h4>
Dolo é uma conduta que já nasce ilícita. Na culpa, a conduta nasce lícita e desvia-se, no resultado, para a ilicitude. 
Vamos estudar essas duas espécies de culpa em sentido amplo. A primeira é a dolo, e a segunda é a culpa em sentido estrito.
O que é o dolo? É a vontade livre e consciente dirigida à produção de um resultado ilícito. Temos a representação mental daquela situação e temos a consequência da ilicitude. Tem-se a intenção de causar o dano. Não falamos em vontade apenas, vontade de causar dano, mas intencionalidade. Cuidado com a terminologia.
Existem duas modalidades de dolo: direto e eventual. Vimos em Direito Penal. Diferença entre eles é que no direto o agente tem a intenção e quer produzir o resultado danoso; tem a antevisão desse ilícito, a representação mental. É o dolo direto. No eventual, temos a representação mental, a consequência da ilicitude, mas não quer produzir o resultado, somente assume o risco de produzi-lo. Há uma distinção.
Exemplo de conduta dolosa na modalidade de dolo eventual: racha de carro. É ilícito, não quer matar ninguém, mas, com essa conduta, assumo o resultado de que isso pode acontecer. Pessoas no Distrito Federal já tem sido julgadas pelo júri em racha de carro.
Há uma diferença, também, tênue entre 333333 dolo eventual e culpa consciente. Um é dolo e outro é culpa, entretanto. No dolo eventual, há previsão do resultado. Na culpa consciente também temos previsão do resultado. Na culpa leve e levíssima temos previsibilidade, que é a possibilidade de alguém ter previsto aquilo, ou seja, no momento do dano é possível que a pessoa tivesse a previsão? Isso é previsibilidade, diferente da própria previsão, em que se tem uma antevisão mental do resultado e quis o resultado, ou assumiu o risco de produzi-lo. 
A diferença de dolo eventual e culpa consciente não está na previsão. No dolo eventual assume-se o risco. Se acontecer, tudo bem. Na culpa consciente o sujeito SINCERAMENTE acredita que não acontecerá o resultado danoso. É o elemento subjetivo. 
Todos se recordam do índio Galdino. Foi queimado por uns jovens aí. Faleceu depois de cinco dias. O caso foi denunciado perante a Vara do Tribunal do Júri aqui de Brasília, e o advogado entrou com um habeas corpus alegando aquele fato de jogar gasolina e fogo não era um dolo eventual, mas uma culpa consciente. Eles tinham a representação mental do ilícito, mas eles não queriam o resultado. Acreditavam sinceramente que o índio não iria morrer, alegou o advogado. Essa tese foi rechaçada pelo juiz de primeiro grau, ou seja, mantém-se a competência do Tribunal do Júri, e a defesa impetrou habeas corpus para o TJ desclassificando o crime de dolo eventual para culpa consciente, mandando para o juiz singular. MP recorreu para o STJ e, por 4 a 1, considerou como dolo eventual. 
Temos que conhecer esses conceitos para enquadrar corretamente como dolo ou culpa. Em ambos, no dolo eventual e na culpa consciente há previsão. Assunção de risco, crença sincera de que o dano não ocorrerá. 
No dolo, quais os elementos? Primeiro é a representação, a antevisão mental do resultado. Depois temos a consciência da ilicitude. Exemplo: como isso pode ter repercussão no Direito Civil: um fato que atinge o cível e atinge o crime, porque foi doloso. 33333 se não houve dolo, absolve-se no crime, mas subsiste no cível. Entretanto, se o juízo criminal entender inexistente a autoria ou a materialidade, isso terá repercussão no cível.

<h4>Culpa em sentido estrito</h4>
É considerada a conduta contrária ao dever de cuidado. O que violamos? A lei impõe a todos nós um dever de cautela, de cuidado, também chamado de dever de diligência. Quando descumpro, agirei com culpa. A culpa é uma conduta voluntária contrária ao dever de cuidado, com a produção de um evento danoso e involuntário. Estou dirigindo, mas descuido do dever de cautela e produzo um resultado involuntário. Minha conduta é voluntária, porém negligente. Vou mexer no som, e acabo colidindo com um ciclista. Causo um resultado danoso, e este sim é indenizável. #################### 
Os elementos da culpa são esses três: conduta voluntária com resultado involuntário. Segundo: previsão ou previsibilidade. Já vimos isto: onde que, na culpa, há previsão? Na culpa grave. Há imprevisibilidade na culpa leve ou levíssima. Terceiro: além da conduta voluntária e da previsão ou previsibilidade do resultado, ainda há a falta de cuidado ou de cautela.

<h4>Formas de exteriorização da culpa</h4>
A culpa em sentido estrito, que estamos estudando aqui, tem três formas de exteriorização. Não confundir com <i>espécies de exteriorização</i>. Primeira é a imprudência, que é falta de cautela, de cuidado, de diligência; conduta comissiva. Quando falamos em imprudência, falamos em ação. A segunda forma de manifestar a culpa é a negligência. É a falta de cautela por meio de uma conduta omissiva, ou por omissão. 
Não existe uma ação negligente, somente uma omissão negligente. 
Já a imperícia é uma forma particularizada de exteriorização da culpa. Imperícia é a falta de habilidade para o exercício de uma atividade profissional. O imperito somente é aquele que não observa o dever de cautela quando no exercício de uma profissão. Exemplo mais claro é o do médico. Quando realiza cirurgia, ele pode ser imperito e causar um dano. O que acontece? ele será culpado na modalidade de imperícia. 
Agora sim temos as... 

<h4>Espécies de culpa</h4>
Primeira, quanto à gradação da culpa: grave, leve e levíssima. Grave é a falta de atenção grosseira, com previsão do resultado, ou culpa consciente. 
Segunda culpa, segundo o grau, é a culpa leve. É aquela cuja falta poderia ser evitada com atenção ordinária, a exemplo do cuidado e diligência exigidos do depositário da coisa depositada. Um homem médio. Você deixa seu carro para alguém cuidar. Se tiver uma atenção normal, cobrir o carro, tomar a precaução de não colocar onde tenha água pingando, isso não ocorreria. Ou seja, a culpa leve só ocorre porque o ser humano, sujeito de direito, falta com essa diligência ordinária. 
Culpa levíssima é aquela que somente o homem extremamente cauteloso teria condições de evitar. Alguém encosta a mão na vidraça. Somente alguém com atenção e diligência extraordinária iria verificar se há massa na vidraça. O dano só poderia ter sido evitado com atenção extraordinária. Um homem em condições normais não teria esse tipo de atenção. O Código Civil autoriza uma redução do valor da indenização. Art. 944, parágrafo único.
[[[
Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.
Parágrafo único. Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, equitativamente, a indenização.
]]]
A crítica é que quem sofre o dano arcará. Copiaram isso do Direito italiano, mas é uma situação extremamente injusta. Você não tem nada a ver! Mesmo se pensão dada à família da vítima. Cortesia com o chapéu alheio do legislador. Não há um sistema de seguro social para isso. Transfere-se à vítima que suporte aquele excedente. 

<h4>Culpa quanto ao dever de Cuidado</h4>
É uma classificação. Não tem mais em nosso sistema. Colocamos aqui como referência para que não confundamos. Estava no Código Civil de 1916. Escolha do preposto. Patrão responde pelos atos do empregado porque escolheu mal. Culpa in elegendo. Súmula 341 do Supremo estabelecia a culpa presumida. E também a culpa in vigilando: atos do filho. 333333 e a culpa <i>in custodiendo</i>, decorrente de falha na guarda de animal. 
[[[
Súmula 341 do STF – É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto.
]]]
Mas nosso sistema não existe mais culpa nestes casos. De acordo com o art. 933 do Código Civil, todos esses casos de responsabilidade indireta são de responsabilidade objetiva. Não se aplica mais a Súmula 341 do Supremo Tribunal Federal.

<h4>Culpa presumida e culpa provada</h4>
O sistema do Código Civil, originariamente, previa a culpa provada. A vítima tinha que provar a culpa do agente causador do dano. A culpa provada foi sempre muito difícil de resultar em indenização. Então a jurisprudência passa a admitir, em alguns casos, por exemplo, o acidente com o transporte ferroviário, tira-se o ônus da prova da vítima, invertendo-o contra o transportador. Há presunção de culpa do transportador. A diferença entre culpa provada e presumida é a inversão do ônus da prova. A jurisprudência foi casuisticamente transferindo o ônus da prova para o causador do dano. 
Exemplo de culpa presumida hoje é a daquele que bate na traseira de um carro. Presume-se culpado. Presume-se que não guardou a distância necessária que o CTB exige. 

<h4>Culpa contra a legalidade</h4>
Essa culpa, segundo o professor Cavalieri, é <i>in re ipsa</i>. Decorre da própria coisa. Basta que se pratique aquele fato e você já é culpado. Ocorre quando você se comporta de uma forma contrária àquilo que a lei ou o regulamento estabelecem. Proibido fumar: ao fumar no local proibido já há culpa, e consequentemente o dever de reparar o dano, se houver dano. 
Outra situação: não pise na grama. Pisou é culpado. Culpa contra a legalidade, porque violou o dever de segurança.
Utilize equipamentos de segurança para desenvolver essa tarefa. Culpa contra a legalidade! 
Entrada exclusiva por funcionários. 
Amanhã vamos ver o ponto mais difícil da responsabilidade civil é o nexo de causalidade. 
